
rlicef PREÍEIIURA l)E

tatindo Xais Por Yoc§

AO ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE SÂUDE
Sr. Thiago Viana Da Silva

Senhor Ordenador de despesas,

Encamiúamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa MARIA CRISTINA SILVA
LINÂRD EIRELI - ME, CNPJ nt 22.404.55010001-09, participante no PREGÁO
ELETRÔNICO N.'011/2021 SESA, objeto: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA GESTÀO DE PROJETO COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL, VISANDO MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS

REPRESENTAÇÕr,S pana A ADoÇÃo DE CoNDUTAS E PRATICAS PARA O

ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE REEDUCAÇÀO DE

CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE DENGUE, ZIKAE CHIKUNGUNHA CONFORME
\, TERMO DE CONVENIO FUNASAN" CV 285312017, JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE DO

MUNICÍPIo DE CRATEÚS - CE, com base no Art. 13, inciso IV, do Decreto Federal n'.
10.02412019 e suas alterações. Acompanha o presente recurso às laudas do processo no

0206.011202l, juntamente com as devidas informações e paÍeceres deste Pregoeiro Oficial sobre o

caso.

Cumpre-nos informar que foram apresentadas CONTRARRAZÕES ao recurso. após a

comunicação a empresa participante, conforme determina o Art. 44, § 2' do Decreto Federal no.

10.024t2019, pelo participante empresa: SOMAR - ASSESSORIA PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 41.291.498/0001-83.
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RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Conforme relatório de disputa do Pregão Eletrônico, ao(s) 22 (três) dia(s) do mês de
junho do arro de 2021, as 08:30horas no endereço eletrônico Bolsa de Licitações do Brasil - BLL
www.bll.ore.br, nos termos da convocação de aviso de licitação, reuniram-se o pregoeiro e equipe

de apoio, para proceder a sessão pública de pregão eletrônico N.'011/2021 SESA com o objeto

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA GESTÀO DE PROJETO COM
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL, VISANDO MOBILIZAR A
socIEDADE E SUAS REPRESENTAÇÕES pene A ADOÇÃO DE CONDUTAS E PRATICAS
PARA O ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE
REEDUCAÇÃO DE CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE DENGUE, ZTKA E

CHIKLTNGTINHA CONFORME TERMO DE CONVENIO FI.JNASA N' CV 2853/2017, JLINTO

A SECRETARIA DA SAÚDE DO MLNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE.

II_DAMANI DE RECURSO:

DA INTENÇÃO RECURSAL DA EMPRESA: MARIA CRISTINA SILVA LINARD EIRELI -
ME, CNPJ n" 22.404.55010001-09.

A intenção de recurso apresentado pela empresa, ocoÍÍeu nos termos que segue,

conforma ata de sessão publica registrado no sistema do órgão promotor:

A recorrente deve apresentar todos os motivos de sua insurgência, no momento da

manifestação da intenção de recorrer. Não basta transparecer sua discordância, deverá apontar os

motivos do conflito. O mérito do recurso será adstrito à motivação disposta no sistema.

TÉta-se de manifestação afeto ao julgamento e declaração de habilitação da empresa

parcialmente vencedora do certame: SOMAR - ASSESSORIA PLANEJAMENTO ESTRATEGICO
E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 41.297.498/0001-83.

$-

VERL c

dêosobíê a16Lóo cãpeqdaóêacênva SomareBêohoaês 33arúlofl (rê rccul80 Poço doXEnêaslddê. lnLnçào ànpÍ6á
1 ltal alsoct dê94.dô Itgn 9.6seon& tê socral( ). câp9-6.3 rêforêntêE & daloqEl cáfrlalcaprLl r'ESrna. 0'Á(dô2)).

Rêsorú R d"dá6ocial97.5 dovals gngaosavilor80 dr daVelo. RT o0 4;nal0% rÊíÍ€nciaêm I'cda€àohltaçáo
Gralonccdd aseSoÍíaÍeoôdêravÊ80dltso

AÍ,o MARIA CR]STINÂ SILVA LIMRO ÊIRELI7'ri06t2o21 15.12i11 RECURSO

r {.'l

curEUt

Termo: DECISÓRIO.
Processos n' 0206.0 1 12021.

Pregão Eletrônico 011/2021 SESA
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO E CONTRARRAZOES.
Recorrente: MARIA CRISTINA SILVA LINARD EIRELI - ME. CNPJ n" 22.404.55010001-09.
Recorrida: Pregoeiro Municipal de Crateús.
Contrarrazões: SOMAR - ASSESSORIA PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o 41.297.49810001-83.

I_PREÂMBULO:

III - SINTESE DO RECURSO:
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A recorrente, quanto das razões em seu recurso, sustenta, de forma muito resumida,
que muito embora a empresa: SOMAR - ASSESSORIA PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E
EVENTOS LTDA, teúa sido declarada vencedor do certame, a seu ver, deveria ser declarada sua

inabilitação questionando a compatibilidade do único atestado de capacidade técnica apresentado
pela empresa por entender ser genérico, relativo a comprovação do item 9.6.3 qualificação técnica
do edital. Alegando que o dito atestado falha em detalhar o serviço prestado pela Licitante. impossi-
bilitando, desta forma, a correta verificação da Capacidade Técnica de Prestação do serviço. Cum-
pre ressaltar que na peça Íecursal não há qualquer questionamento sobre o capital social da empresa
conforme manifestado na justificativa das intenÇões recursais registrados no sistema.

Ao final pede que seja julgado procedente seu recurso para reformar a decisão da
comissão julgadora declarando a inabilitação da empresa: SOMAR - ASSESSORIA
PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS LTDA, vencedora do certame.

Cumprem-nos informar que foram apresentadas contrarrazões ao recurso impetrado,
conforme determina o AÍÍ. 44, § 2' do Decreto Federal n'. 10.02412019, pela empresa: SOMAR -
ASSESSORIA PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E EVENTOS LTDA, inscTita no CNPJ sob o
41.297.498t0001-83.

Ao final pede que seja recebido o recurso em sede de contrarrazões para seu

acolhimento no sentido de manter o julgamento antes proferido no qual declarou a SOMAR -

ASSESSORIA PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS LTDA. vencedora do certame.

Notemos que a exigência do item 9.6.3.1 do edital está prevista na noÍrna do Art. 30,
inciso II, § lq da Lei n" 8.666/93 e suas alterações, conforme segue.

Art. 30. A documentação relativa à qualiÍicação técnica limitar-se-á a:

Il - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em carâcteristicâs, quantidades e prazos com o obj€to dâ licitação,
e indicação das instalaçôes e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e

L
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IV - DA SÍNTESE DAS CONTTTARR.AZÕES:

V - DO MÉRITO:

Segue aduzindo que apresentou e comprovou de forma regular a execução de serviço
compativel com o objeto do edital através de atestado de capacidade técnica. Desta feita alega que

há compatibilidade entre o atestado apresentado e objeto do presente certame mormente a

capacitação através de cursos e oficinas, atestado esse assinado poÍ pessoa idônea. Dito isso alega
que o ônus da prova cabe incube a quem alega sendo que a recorrente não trouxe aos autos qualquer
nenhum documento de prova que afastasse a regularidade e legitimidade do atestado de capacidade
técnica apresentado. Tendo a contrarrazoante no seu entender cumprido a todos os requisitos do
edital.

Relativo a manifestação na intenção de recurso da recorrente sobre a necessidade de
comprovação de capital social mínimo a contrarrazoante alega que atendeu ao quesito de solvência
previsto no edital, onde apresentou seus índices contrlbeis superiores a 1. Nesse sentido alega que a
recorrente tentou induzir a erro a comissão julgadora haja vista que a necessidade de comprovação

r_ de capital social mínimo ou patrimônio liquido de l07o do valor estimado da licitação é para
empresas que apresentem índices financeiros menores que 1 , não sendo o caso da recorrida.
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disponíveis para a realizagáo do objeto da licitação, bem como da qualificação'
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

§ la A comprovação de aptidão referida no inciso ll do "caput" deste artigo, no
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados
fornecidos oor oessoas i urídica de direito oúblico ou Drivado. devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:

t...1

TÍecho extÍaído dos requisitos de qualificação técnica exigidos no item 9.6.3.1 do edital

- qualificação técnica:

9.6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.6.3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado
com identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja
prestando os serviços compatíveis com o objeto deste termo de referencia. O
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e

cargo exercido na entidâde, estando às informações sujeitas à conferência pelo
Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em
nome da licitante.
9.6.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade
técnica pâra comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.1, instrumento de termo
contratual ou notâ fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação
t..1

Ao participarem de licitações públicas, os inteÍessados devem comprovar que detêm
idoneidade e capacidade para bem executar o objeto licitado e, assim, atender a demanda
apresentada. E tal condição é aferida pelo ente licitante na fase de habilitação, através do exame dos
documentos exigidos a título de habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-
financeira e regularidade fiscal, nos termos dos atÍs. 27 e seguintes da Lei 8.666/93.

Tal exigência, portanto, tem por finalidade assegurar que o licitante, enouanto
orqanizacão empresarial, detém estrutuÍa administrativa e oÍganizacional mínima para executaÍ
satisfatoriamente o objeto licitado. PaÍa tanto, busca-se saber, através da experiência anterior, se a
empresa já executou objeto com características, quantidades e prazos similares ao objeto da
licitação bem como, se dispõe de instalações, aparelhos e pessoal técnico disponível para a
execução do objeto da licitação.

De acordo com o art. 30, § 1", da Lei no 8.666/91, a comprovação da qualificação
técnico-operacional será realizada por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.

A finalidade da apresentação de tais documentos é justamente comprovÍu a
satisfatoriedade da execução de objeto similar ao da licitação. Logo, os atestados apresentados
devem se revesúir de alguns requisitos de conliabilidade, exprimindo com veracidade
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Especificamente sobre a qualificaÇão técnica, prevista no art. 30, II, da Lei de Licitações,
destaca-se que esta consiste na demonstração de aptidão, pela empresa proponente, para o
desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas, quantidades e prazos
com o objeúo da licitação.
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informações relevantes que possâm subsidiar a Administração a tomâr uma decisão segura
quendo do julgamento da habilitação dos licitantes.

Dessa feita, inicialmente esta comissão julgadora ao analisar a documentação

apresentada pela empresa parcialmente declarada vencedora do certame: SOMAR - ASSESSORIA
PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS LTDA, verificou compatibilidade entre o

atestado de capacidade técnica na forma prevista no edital, não restando dúvidas quanto ao objeto

ora licitado com o objeto executado pela dita empresa devidamente comprovado.

Dito isso, conforme solicitação constante na manifestação de intenção de recurso da

empresa recorÍente esta administração deve agir de forma diligente e cautelosa, com vistas a

evidenciar que o conteúdo do atestado é verdadeiro e exprime a verdade dos fatos, isto é. que uma

delas (a emissora do atestado) não está sendo utilizada somente paÍa dar resoaldo àquela que
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participa do certame. através da emissão de documen to que não é condizente com a realidade.

Nessa linha, orientam Jessé Torres Pereira Júnior e Marinês Restelatto Dotti:

"De acordo com o Tribunal de Contas da União, é indevida a exigência de serem

acompanhados de cópias das notas fiscais referentes à execução dos objetos

atestados; tais notas não figuram entre os documentos relacionados no rol
exaustivo do ârt. 30 da Lei no 8.666193 (Acôrddo ne 4.446/201,5 - Primeira Câmara,

Rel. Min. Bruno Dantâs, Processo n 014.387/2015-8; Acórdão n" 1.56412015'

Segunda Câmara- Rel. Min. Ana Arraes, Processo n'011.069120147; Acórdão n
1.22412015 Plenário, Rel. Min. Ana Arrâes, Processo n" 003.76312015-3; Acorda"

n@ 944/2013-Plenário, Rel. Min. Benjamin Zvmler, Processo n" 003.79512013-6).
(..)
A declaração de que a licitante executou satisfatoriamente o objeto, prestada de

direito público ou privado, acompanhada de nota fiscal ou o atestante e a empresa

licitante, até porque tal declaração pode ser facilmente produzida e sem ônus algum,

a transmitir maior segurança à administração quanto à efetividade do fato atestado.

O caminho para a administração certiÍicar-se da veracidade da declaração
prestada (atestado), quando dúvida houver, sem incorrer na ilegalidade
pmnunciada pelo Tribunal de Contas da União, é o de solicitar da entidade
emDresarial licitân te as referidas notas fiscais ou contra tos. Dor meio de

dilieência. com base no art. 43. §3'. da Lei n" 8.666/93 (...)". (PERETRA JUNIOR,
Jessé Torres e DOTTI, Marinês Restelatto. Mil perguntas e respostas necessárias

sobre licitação e contrato administrativo na ordem jurídica brasileira. Belo
Horizonte: Fórum, 201 7, p. 708-709) (grifou-se)

A propósito do tema, oportunas as seguintes decisões do TCU:

"Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou editalícias,

especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que objetivam
comprovar a habilitação das empresas em disputa, o responsável pela condução do

certame deve promover diligências para aclarar os fâtos e confirmar o conteúdo dos

documentos que servirão de base para a tomada de decisão da Administração
(art.43, §3', da Lei 8.666/93)." (TCU. Boletim de Jurisprudência n" 6612O14.

Acórdão 3418/2014. Plenário). t

trrrndq Iais Por Yocâ
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"22. Não obstante, câbe esclarecer que, no exame do TC 019.998/2007-7, que

resultou no Ac,ôrdão 2.02412007-TCU-Plenário, a análise pela Unidade Técnica
concluiu que a exigência de apresentação dos contratos, prevista no edital, não
restringiu a participação de licitantes, ÍazÁo pela qual não se faziam presentes as

condições paÍa a concessão da medida cautelar requerida (TC 019.99812007 -7 -

Principal, p. 82 - peça não d igitalizzda):

'... a simples exigência de apresentação do contrato não restringe o caráter
competitivo da licitação, uma vez que a empresa detentora do atestado, tâmbém o é

do respectivo contrato.'

23. No julgamento de mérito, o TCU deliberou (Acórdão 2.02412007 -TCU -
Plenário):
'9.2.2.6. evitar exigência de os atestados técnicos serem acompanhados de cópias
das páginas dos contÍatos correspondentes (a exemplo do item I .l do Anexo D);'

24. De todo modo, ainda que haja deliberação pmfeúda pelo TCU no teor
pretendido pela rcpÍesentante, tâl comando apenâs necomendou que fosse
evitadâ a inclusão de tal exigência no editâ|, mas não afasta a faculdade de o
gestor realizar diligências que considere necessárias, ao teor do disposto no ârt.
43, § 3', da Lei E.666/1993." (TCU. Acórdão 2.45912013. Plenário).

Esta comissão julgadora no seu dever de diligência realizou procedimento de diligência,
previsto no art. 43, § 3o da Lei 8.666193, como foÍÍna de esclarecimento a instrução do presente
processo, referente a atestado de capacidade técnica apresentado pela empresa: SOMAR -
ASSESSORIA PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS LTDA.

AÍ. 43. A licitação será prncessada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:
t...1

§ 3'É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitâção, a promoção de diligência destinada a esclarrcer ou a complementar â
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar originariamente da proposta.

Com a realização da diligência, resta comprovada a execução dos serviço objeto do
atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante SOMAR - ASSESSO-

MUNIC'Í'
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A recorrente levantado questionamento ou incertezas em Íelação ao conteúdo do
atestado, em especial sobre a veracidade dos fatos ali declarados e sua compatibilidade com os
requisitos do edital, deve a Administração agir com cautel4 promovendo as diligências necessárias
a fim de dirimir as dúvidas existentes.

Prezando pela transparência dos atos de julgamentos realizados por esta comissão jul-
gadora foi encamiúado pedido de esclarecimento Termo de Diligência - no. 0l datado em
05.07.21,. emitido por este Pregoeiro, a empresa emissora do dito documento: CONSELHO CO-
MUNITÁRIO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE IGUATÚ _ CE, inscTito no CNPJ N"
41.365.86710001-28, com cópia a empresa contrÍürtrz oante, conforrne documento em anexo a pre-
sente resposta. Juntamos de forma resumida a conclusão de tal procedimento de diligência:

*IV - CONCLUSÂO
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RIA, PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS LTDA, vencedora do cer-
tame relativo ao Pregão Fletrônico N" 011/2021 SESA, e vale destacar que o
CONSELHO COMUNITARIO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE
IGUATÚ - CE colaborou integralmente com o Pregoeiro, respondendo tudo o que

lhe foi questionado."

Não fora à toa que o legislador referiu-se ao atestado de capacidade técnica por
execução de serviços de características semelhantes, ao objeto da licitâção.

O TCU - Tribunal de Contas da União, em sua publicação Licitações e Contratos,
Orientações e Jurisprudênci4 na pá9. 407 , tratando de atestados de capacidade tecnica é enfático.

"Atestados de capacidade técnica
Atestados de capacidade técnica são documentos fornecidos por pessoa jurídica, de
direito publico ou privado, para quem as atividâdes foram desempenhadas com
pontualidade e qualidade. E nesse documento que o contratante deve
cerraiÍicar detalhâdamente que o contratado forneceu determinado bem,
executou determinada obra ou prcsaou determinado serviço
satisfetoriamente." (grifamos).

Partindo desse prisma concluiÍ-se-á que a exigência supra se faz legal de modo que
sua renuncia seria incorrer no risco de contratar-se com empresa que não teúa a capacidade técnica
de tocar o serviço caso vencedora da licitação.

Notadamente que a lei de licitações não proíbe o estabelecimento de requisitos de
qualificação técnic4 mas, sim, deixando que a decisão quanto a essa questão fique a critério da
autoridade licitante, que deve decidir qrÍmto ao que for pertinente, diante de cada caso concÍeto, nos
termos da legislação vigente.

Invocando a Corte Superior de Justiça, citamos o seguinte julgado que corrobora o
alegado:

"Administrativo. Procedimento Licitatório. Atestado Técnico. Comprovação.
Autoria. Empresa. Legalidade.

Quando, em procedimento licitatório, exige-se comprovação, em nome da empresa,
não está sendo violado o art.30, §1", II, caput, da Lei no 8.66193. É de vital
importrância- no trâto da coisa oública. a Dermanente persequição ao binômio
qualidade e eficiência. obietivando não só a sarantir a sequrança iurídica do

as também a con ide de certo finali
das licitacões. máxime em se tratando d uelas de srande comolexidade e de vulto

sempre em atenção à oedra de toque ato administrativo -a lei mas com

MUNICT)rq)
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dispositivos que busquem resguardar a Administracão de aventureiros ou de

duvidosa.Recurso provido (Resp. n'44.750-SP, rel. Ministro Francisco Falcão, l"
T., unânime, DJ de 25.9.00)' (sem grifo no original).

Diante o exposto, resta comprovada a veÍacidade das informações do atestado de
capacidade técnica apresentado pela contrarrazoante haja vista os procedimentos realizados a fim de
garantir a transparência e legalidade do julgamento por parte dessa comissão julgadora.

Í..
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No tocante a alegação inicial da Íecorrente quanto à necessidade de comprovação de

capital social mínimo de 10% do valor estimado da licitação exigência de calculo dos índices
financeiros, frisamos que fora exigido seguindo a previsão legal. Tal exigência é cabível e

devidamente comprovada apenas quando verificado pela comissão julgadora as empresas, que

apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).

Geralmente, os índices que refletem a boa situação financeira de empresas de diversos
segmentos de mercado encontram-se nas revistas ou informativos especializados em matérias
econômicas: Revista Conjuntura Econômica, Exame, Valor Econômico etc. Os índices usualmente
adotados em editais de licitação são: Índice de Liquidez Geral (lLG), Índice de Liquidez Corrente
(ILC) e ISG - Índice de Solvência Geral, conforme adotado nesse edital, obtidos mediante a

seguinte fórmula:
9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONôMICGFINANCEIRA:
t...1
9.6.4-9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade
financeira da empresa, em conformidade com o aÍt. 19, lnciso XXIV da Instrução
Normativa n' 06/2013- MPOG, as empresâs deverão apresentar o cálculo dos
índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que

um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total

LC : Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.6.{.9.1. As emDrcsâs. oue aDresentârem resultâdo infe rtor ouisualalíum)

MUN CIP,O
VERDh

em qualquer dos índices de Liquidez Geral íLG). Solvência Geral íSG) e

Liquidez Corrente (LC), deverão com provar patrimônio líquido de l0%o (dez por
cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita
relativâmente à datâ de apresentação da proposta, mediante apresentação da
Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em przzo
não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

Para os três índices colacionados (ILG ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilibrio nas contas da
compaúia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da
empresa. Portanto não há como descoúecer que a ausência do índice de solvência geral, como é

exigido no edital, é oportuno e substancial para análise da solvência da empresa, ou em outÍos
termos verificar a boa sinração financeira da recorrente.

A
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
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Tendo cumprindo tal requisito não há no edital ou na lei a imposição de se exigir que a
empresa ainda comprove de forma cumulativa capital social mínimo ou patrimônio liquido de l0%
do valor estimada da licitaçào.

Este é inclusive o entendimento em sede jurisprudencial do TCU, vejamos:

SUMULA TCU 275: Para fins de qualificação econômico-financeira, a Adminis-
tração pode exigir das licitantes, de forma nio cumulaliva, capital social mínimo,
patrimônio líquido mínimo ou gâÍantias que urssegurem o adimplemento do contra-
to a ser celebrado, no caso de compras paÍâ entrega futura e de execução de obras e

serviços.
Acórdâo l32ll20l2-Plernátrio I Relator: VALMIR CAMPELO

Para fim de qualificação econômico-financeirq é vedada a exigência cumulativa de
capital social minimo e garantia de proposta, prevista no ârt. 31, inciso III, da Lei
8.6661 1993 (garantia de participaqão).
Acórdão 7l0l20l8-Plenário I Relator: AROLDO CEDRÂZ

O conceito: "boa situação financeira", deve enquadrar-se no contexto da circunstância
fático-jurídica que afira a "qualificação econômico-financeira" para asseguÍar a execução de um
contrato administrativo. Sendo assim, o ceme de toda a questão repousa na seguinte qtJesÍãoi "o que
é boa situação Jinanceira?"; e mais, esta "boa situação" ÍÍadtz a vontade da Administração em
contratar empresa que âssegure o cumprimento da obrigação contratada?

Para tomar consistente nosso julgamento verificamos no texto legal onde há previsão de
exigência de índice contábeis oficiais, senão vejamos:

Aú. 31. A documentaçilo relativa à qualiÍicação econômico-Íinanceira limitar-
se-á a:

t...1

§ la A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira
do licitante com vistas aos compromissos que teÍá que assumir caso lhe seja
adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento
anterioq índices de rentabilidade ou lucratividade.

e

devidamente justificados no processo âdministrativo da licitação que tenha dado
início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não
usualmente adotados piua correta avaliação de situação financeira suficiente ao
cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

Como transcrito acima, o aÍigo 3l da Lei de Licitações permite que sejam
previstos no editais índices contríbeis aptos a demonstrarem a boa situação financeira da empresa
licitante. Todavia, referida exigência encontram, no próprio texto legal, algumas limitações a serem
observadas pelo Administrador.

Como por exemplo, que a boa situação financeira deverá ser comprovada de
forma objetiva. PaÍa tanto, a Administração deverá fixar os índices no ato convocatório, o que de
fato ocorreu na exigência do edital em comento. A fixação taxativa no edital mostra-se necessária

L

MUNTCIt
VERDE
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para não se trazer insegurança ao licitante e ainda evitar qualquer discricionariedade no julgamento
poÍ parte da Comissão de Licitação.

Os indices econômicos indicados naLei 8.666/93, notadamente no artigo 31, §§ 1'
e 5o, destinam-se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira
suficiente a assegurar a execução integral do contÍato. O objetivo, portanto, é prevenir a

Administração Pública para que empresÍrs aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou
respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer o certame e, durante a execução da
obrigação contÍatada, não apresentassem capacidade para concluir o objeto da obrigação.

Nestes termos, está comprovado que não há dúvidas quanto a legalidade da
exigência editalícia. É forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalicio é imperioso,

\- sob pena de inabilitação, que e o caso.

Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para
verificação da qualificação econômico-financeira do licitante, encontÍa-a respaldada na
Constituição Federal, como se verifica do contido no inciso XXI, do art.37, asseverando que,
" quando a Conslituição fala em 'qualiJicação econômica', elo estó permiÍindo que se exijam
documenÍos hábeis para demonstrar que a situação econômica da empresa é suficientemenÍe boa
para permitir a execuçdo do contralo"

Outro não é o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma
ser através das peças contiíbeis, quais sejam, o " balanço palrimonial e demonstrações Jinanceiras
da empresa inÍeressada em contratar com a Administração", que a Adminisúação tem a primeira
possibilidade de verificar as condições econômico-financeiras dos participantes de um certame
licitatório.

Registra que é "apropriada a exigência da lei de licitdÇões", pois é através da
análise do balanço patrimonial e das demonstrações financeiras que se pode
aquilatar a situação da empresa, e assim saber se, como participante, tem

condições para executar o contrato objeto da licitação (...) Como as empresas
estõo obrigadas, por força de lei, a possuírem a escrituração de seus atos.
incluindo os documentos aqui tratados, vê-se que as exigências contidas nas

normas de licilação não ulÍrapassam ao requerido pelas leis comerciais e

societárias. Corretamente nào admite a lei os balanços patrimoniais e balancetes
contábeis provisórios". Op. cit., pp.2021203. Op. cit., p. 122. 7 In Comentários e

Jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas. São.Paulo : M. Limonad, 1999,

3'ed., pp. 2711272.

E mister salientar-se que a fase de habilitação faz-se necessária para evitar prejúzos
à administração por uma licitação ou contratação ruinosa:

"Habilitação é o reconhecimento dos requisitos legais para licitar, feito por
comissão ou autoridade competente para o procedimento licitatório. E ato prévio
do julgamento das propostas. Embora haja interesse da administração no
comparecimento do maior numero de licitântes, o exame das propostas restringe-se
àquelas que realmente possam ser aceitas, em raáo da pessoa do proponente. Isto

&

MUNIUP'1
VERD:

Assim, ao exame da Lei n'8.666/93, constata-se que o § lq e 5'do art. 31 exige,
para a comprovação da qualiÍicação econômico-Íinanceira dos licitantes, a apresentação dos
índices contábeis, relativos ao Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, para que hque atestada a boa situação financeira da empresa.
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porque a Administração só pode contratâr com quem tenha qualificação para licitar,
ou seja, capacidade jurídica para o ajuste, condições técnicas para execut o objeto
da licitaçào: idoneidade financeira para assumir e cumprir os encargos e

responsabilidades do contrato. Essa habilitação é feito em oportunidades diversas e

por sistemas diferentes para cada modalidade de licitaçao." Hely Lopes Meirelles
referindo-se ao Decreto Lei 200167, citado por José Cretella Júnior, Das Licitações
Públicas, editora Forense, lff Edição, Rio de Janeiro, 1997, pâg.251.

A Lei n' 8.666/93, em seu art. 3', caput, tratou de conceituar licitação, em
conformidade com os conceitos doutrinrlrios estabelecendo os princípios da vinculação ao

instrumento convocatório, julgamento objetivo e igualdade como estritamente relevantes no
julgamento das propostas e da habilitação:

"A licitação destina-se â garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia e a selecionar a pmposta mais yanúajosa para â Administraçâo e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos."

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com as

demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade da

referida exigência e, a respeito da sua legalidade, analisemos a \)z da indispensabilidade contida no
Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao

seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os cílsos especificados na legislação, as obras, serviços, compras
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta" nos terÍnos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de @
indispensáveis à sarantia do cumorimento das obrisacões (grifamos).

Desse feita não assistimos Íazão aos pontos levantados pela recorrente no sentido
de manter o julgamento antes pÍoferido poÍ esta comissão julgadora, haja vista a legalidade das

informações prestadas bem como sua pertinência ao julgamento.

VI - DACONCLUSAO:

Assim, ante o acima exposto, DECIDO:

tr
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VERD:
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l) Desta forma, conhecer das Íazões recursais da empresa MARIA CRISTINA SILVA LI-
NARD EIRELI - ME, CNPJ n' 22.404.55010001-09, para no mérito NEGAR-LHE
PRO\aIMENTO julgando seus pedidos IMPROCEDENTES, mantendo-se o julgamento
dantes proferido.
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2) Dessa forma, coúecer das contrarrazões apresentadas pela empresa: SOMAR - ASSES-
SORIA PLANEJAMENTO ESTRÂTÉGICO E EVENTOS LTDA, iNSCTitA NO CNPJ
sob o 41.297.498/0001-83, para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO, julgado PROCE-
DENTE seus pedidos para manter o julgamento antes pÍoferido pela comissão julgadora.

3) Anexo a pressente Íesposta cópia do termo de diligência, oficio as empresas e os documen-
tos enviados.

4) Encaminho a autoridade competente, Ordenador de Despesas da secretaria de SAUDE, a

presente Íesposta na forma prevista no art. 13, inciso IV do Decreto Federal n" 10.02412019.

Crateús/ , em 07 de julho de 2021.

GOMES OLIVEIRA
Pregoeiro Oficial

Município de Crateús

MUNt(iI'O
VERDÉ



LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico N' 0l 1/2021-SESA;
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DE PROJETO
COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÀO PROFISSIONAL. VTSANDO
MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS REPRESENTAÇÔES PARA A ADOçÃO DE CONDUTAS E

PRATICAS PARA O ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE
REEDUCAÇÃO DE CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNHA
CONFORME TERMO DE CONVENIO FUNASA N" CV 2853/20I7, JUNTO A SECRETARIA DA
SAÚDE Do MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE.

DILIGENCIADO (À): empresa SOMAR - ASSESSORIA, PLANEJAMENTO
ESTRATEGICO E EVENTOS LTDA. inscrita no CNPJ N" 41.297.498i0001-83.

I _ DÀ FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente diligência observa o que está previsto na Lei Federal N' 8.666, de

2110611993, aplicada de forma subsidiii'ria no pÍesente pÍocesso, que no § 3' de seu Art. 43

prevê o seguinte:

"§ 3e E facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer

fase da licitação, a promoção de diligência desÍinada a esclarecer ou a
complementar a instruÇão do processo, vedada a inclusão poslerior de

documento ou informação que deveria constar originoriamenle da
proposta. "

Neste sentido, Marçal Justen Filho ensina que "não existe uma competência
discricionária para escolher enfie realizar ou não a diligência. Se os documentos
apresentados pelo particular ou as informações neles contidas envolverem pontos obscuros -
apurados de oJício pela Comissão ou por provocação de inleressados -, a realização de

diligências será obrigatória" (Maryal Justen Filho, Comentii,rios à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos . 12" ed., São Paulo, Dialética, 2008, p 556).

II - DOS FATOS

Após a anrílise dos documentos de habilitação e anúncio do resultado do certame
relativo ao Pregão em epígrafe, através do sistema eletrônico BLL Compras, no dia
22106/2021, conforme registrado no sistema e na ata da sessão de disputa (folha 459 dos autos),
a licitante MARIA CRISTINA SILVA LINARD EIRELI, inscrita no CNPJ N'
22.404.55010001-09, manifestou intenção em interpor Íecurso contÍa a decisão do Pregoeiro de
habilitar a diligenciada, licitante SOMAR
ESTRATÉGICO E EVENTOS LTDA, argume

TERMO DE DILIGÊNCT.I. N'OT
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2210612021 RECURSO

L5:L2111 MANIFESÍADO
MÂRIA CRISTINA SILVA LINARD

EIRELI

Boâ tarde, senhores e senhoras.

lntenção de r€curso contra â empresa

5omar. Peço deligencias sobre o

atestado de capacidade técII]ca(,tem
9.6.3). E referente ao capitalsocial da

mesma, onde se lê 10%{dêz) do capital
social(item 9.6.4.9.1|. Capital social de

10% em ÍeferencÍâ ao valor da

licitação- Valo. da [icitação

RS197-515,00, vâlor do capital social

da empresa SOMAR é de R510.000,00.

Por isso pedimos a revisâo do
julgamento, onde a empresa Somar se

sagrou vencedora. Grâtol

Com a provocação da recorrente, mediante interposição de recurso administrativo, o Sr.

Pregoeiro resolveu, ÍealizaÍ a presente diligência no dia 0110712021, com a finalidade de

comprovar a execução dos serviços objeto do atestado de capacidade técnica e. contrato
apresentados pela licitante SOMAR ASSESSORIA, PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E
EVENTOS LTDA, e posteriorrnente responder o recurso interposto.

III _ RELATORIO

No dia 01/0712021, as 08:52h (oito horas e cinquenta e dois minutos), o Sr. Fábio
Gomes Oliveira, Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Crateús - CE, enviou mensagem por
email à licitante SOMAR - ASSESSORIA, PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS
LTDA, recorrida, solicitando disponibilização de contatos telefônicos e endereço de email do
CONSELHO COMLINITÁRIO DE DESENVOLVIMENTO MTI}JICIPAL DE IGUATÚ _
CE, inscrito no CNPJ N" 41.365.867/0001-28, para Íins de realização da presente diligência, a
recorrida respondeu no mesmo dia às 09:2lh (nove horas e vinte e um minutos), informando os
dados solicitados, os e-mails de solicitação e resposta seguem anexo. De posse das

informações, o Sr. Pregoeiro emitiu o offcio N" 2021.07.01-01 (em anexo), ao CONSELHO
COMLTNITARIO DE DESENVOLVIMENTO MLTNICIPAL DE IGUATU - CE, órgão que
emitiu o atestado em questão, solicitando cópia de documentos oficiais e/ou registros
fotográficos e/ou áudio/visuais que comprovem a execuçào dos serviços objeto do atestado de
capacidade técnica fomecido por este Conselho à empresa SOMAR ASSESSORIA,
PLANEJAMENTO ESTRAEGICO E EVENTOS LTDA, tais como lista de presença e/ou
certificados dos cursos, oficinas e palestras realiz

trrÊndo lais Por Votl

Por sua vez, o Pregoeiro deferiu a manifestagão e abriu o pÍazo paÍa apresentação das

Íazões do recurso, bem como paÍa as contrarazões. No dia 25106/2021 a recorrente registrou o
documento do recurso no sistema eletrônico, questionando que o atestado emitido "falha em

detalhar o seruiÇo prestado pela licitante, impossibilitando, desta forma a correta verificação
da capacidade técnica de prestação de seniÇo", e o "desenvolvimento das atividades se deu
de forma presencial no atravessar de período crítico da pandemia", e o Município de Igratu -
CE estava com decreto de isolamento social rígido vigente. No dia 30106/2021, a recorrida,
licitante SOMAR - ASSESSORIA, PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS LTDA
anexou srürs contraÍrazões também no sistema eletrônico, onde afirma que apresentou

regularmente o atestado de capacidade técnica demonstrando a execução de serviço compatível
com o objeto licitado e pedindo a manutenção do resultado já apresentado na ata final.
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de prestação dos serviços emitda pelo flsco competente, compreendendo o período de

0110412021 a 0810512021, informado no atestado e que a documentação e/ou registros sejam

encaminhado s para o e-mail: lici .com devidamente escaneados no formato PDF

com ótima qualidade. O referido Conselho confirmou o recebimento do oficio com as

solicitações às 17:23h (dezessete horas e vinte e tÍês minutos), e enviou os documentos
solicitados ao endereço de email indicado no dia 0210712021, às 16:33h (dezesseis horas e

trinta e três minutos), anexando fotos das atividades, oficio de Íesposta, listas de frequências
com assinaturas, relatório das oficinas, nota fiscal emitida em nome da licitante recorrida e
certificado.

IV - CONCLUSAO

Crateús - C 5 de Julho de 2021

OMES OLIVEIRA
PREGOEIRO

RTARIA N'015.01.01/20

MUNI( Pro
VERDE

Com a realização da diligência, resta compÍovada a execução dos serviço objeto do
atestado de capacidade tecnica apresentado pela licitante SOMAR - ASSESSORIA,
PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS LTDA, vencedora do certame relativo ao

Pregão Eletrônico N' 01 l/2021 SESA, e vale destacar que o CoNSELHo CoMUNtTÁNo DE

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE IGUATÚ - CE colaborou integralmente com o Pregoeiro,
respondendo tudo o que lhe foi questionado.



01107 t2021 GMAiI - PREGÃO ELETRÔNICO N' 011/2021-SESA, PREFEITURA DE CRATEUS - CE

Gmail PREFEITURA CRATEUS <pmclici

PREGÃO ELETRÔNICO NO 011/2021§ESA, PREFEITURA DE CRATEÚS. C
2 mensagens

PREFEITURA CRATEÚS <pmclicit@gmail.com>
Para: JEFERSON DOMINGOS <somarapêê@gmail.com>

1 de julho de 2021 08:52

Prezados (as), bom dia,

Solicito da licitante SOMAR - ASSESSORIA, PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS LTDA, inscrita no

CNPJ N" 4'1.297.498/0001-83, declarada vencedora do certame relativo ao Pregão Eletrõnico N" 011/2021 SESA,

CUJO ObJEtO é A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA GESTAO DE PROJETO
COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACIÍAÇÃO PROFISSIONAL, V-ISANDO
MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS REPRESENTAÇOES PARA A ADOÇAO DE CONDUTAS
E PRATICAS PARA O ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA
DE REEDUCAÇÃO DE CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE DENGUE, ZIKAE
CHIKUNGUNHA CONFORTúE TERMO DE CONVENIO FUNASA N" CV 2853/2017, JUNTO A
SECRETARIA DA SAÚDE Do MUNICíP|O DE CRATEUS - CE, que disponibilize os cantos
telefônicos e e-mails do CONSELHO COIVUNITARIO DE DESENVOLVIIMENTO MUNICIPAL

--'DE IGUATU - CE, inscrito no CNPJ N" 41.365.867/000í-28, para fins de realização de
diligência com objetivo de comprovar a execução dos serviços objeto do atestado de
capacidade técnica e contrato apresentado por Vossa Senhoria nos documentos de habilitação
e contrarrazões, respectivamente, para subsidiar o julgamento do recurso interposto pela

licitante MARTA CRTSTINA SILVA LINARD ElREL|, inscrita no CNPJ N" 22.404.550/0001-09.

Por Íavor conÍrme o recebimento deste e-mail.

FÁBIO GOMES OLIVEIRA
PREGOEIRO
PORTARTA No 0'l 5.O1.01 12021

Livre de vírus. www.avast.com.

!ÉrensoH DoMlNGos <somarapee@gmail.com>
Para: PREFEITURA CRATEÚS <pmclicit@gmail.com>

'l de julho de 2021 09.21

Bom dia ! Recebido !

Segue as informações solicitadas

Maria Banbosa de Lima - CPF n" 74o.039.533-04 - Vice-Pnesidente e que
acompanha as ações do Conselho.
Contato: 88 99614-8864
E-mail : ccdmi@yahoo.com
[exlo das mensagens anteriores oculto]

]EFERSON DOMINGOS

A6ENTE ADMINISTRATIVO
SOMAR APEE
aa 99205-4A73 / 85 9A705-776A

https//mâil.google.coíhlhaillull?ik=3102664df5&viêw=pt&seârch=âll&permthid=thrêad-â%3416931811562353321366&simpl=msg-a'/.34t38042.. 111
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CRATEÚS - CE, 01 DE JULHO Df,2O2I.

ÂO CONSELHO COMUNITÁRIO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE IGUATÚ

- CE, inscrito no CNPJ N" 41.365.867i0001-28.

FÁBIO GOMES OLIVEIRA, Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Crateús CE, ao frnal
subscrito, vem à presença da diretoria do Conselho supramencionado,

CONSIDERANDO que este Conselho emitiu atestado de capacidade técnica, datado do dia
2710512021, assinado pela Sra. Vice Presidenta, Maria Barbosa de Lima da Silva, CPF N"
140.039.533-04, para a empresa SOMAR - ASSESSORIA, PLANEJAMENTO ESTRAEGICO E
EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ 41.297.498/0001-83, que é participante no certame relativo ao

Pregão Eletrônico N' 011/2021- SESA, cujo objeto e a CONTRATAÇAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA GESTÀO DE PROJETO COM PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE

CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL, VISANDO MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS
REPRESENTAÇOES PARA A ADOÇÃO DE CONDUTAS E PRATICAS PARA O

ENFRENTAMENTO AO AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE REEDUCAÇÃO DE
CASOS DE MORBIMORTALIDADE DE DENGUE, ZIKA E CHIKUNGT]NHA CONFORME
TERMO DE CONVENIO FI.INASA N'CV 2853/2017, JUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE
DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS CE, tendo sido declarada vencedora por ter ofertado o menor
preço e apresentado a documentação de habilitação exigida no edital,

CONSIDERANDO que a empresa MARIA CRISTINA SILVA LINARD EIRELI, inscrita
no CNPJ N' 22.404.550/0001-09, também participante do ceÍtame mencionado acima, interpôs
recuÍso contÍa a decisão deste Pregoeiro que declarou vencedora e consequentemente habilitada a

empresa SOMAR ASSESSORIA, PLANEJAMENTO ESTRAEGICO E EVENTOS LTDA,
questionando a qualificação técnica da mesma, e que o atestado emitido "falha em deÍalhar o

sertiço prestado pela licitanÍe, impossibilitando, desta forma q coteto verificação da capocidade
técnica de prestação de serviço", e o "desenvolvimento das atividades se deu de forma presencial
no otravessar de período crítico da pandemia", e o Município de Igratu - CE estava com decreto
de isolamento social rígido vigente,

CONSIDERANDO ainda a necessidade de melhor verificar e comprovar a execução dos
serviços objeto do atestado de capacidade técnica emitido poÍ este Conselho, em face do recurso
impetÍado pela licitante MARIA CRISTINA SILVA LINARD EIRELI,

MUNt(íPto
VERDE

oFÍcro N" 202 1.07.0 t -01



PREÊÊIÍURA DÊ

ÍFarondo Xais Por Voci

SOLICITAR o seguinte:

I - cópia de documentos oficiais e/ou registros fotográficos e/ou áudio/visuaisq
comprovem a execução dos serviços objeto do atestado de capacidade técnica fomecido por este

Conselho à empresa SOMAR ASSESSORIA, PLANEJAMENTO ESTRAEGICO E EVENTOS
LTDA, tais como lista de presença e/ou certificados dos cursos, oficinas e palestras realizadas,
também podendo apresentar nota fiscal de prestação dos serviços emitda pelo fisco competente,
compreendendo o período de 0l/04/2021 a0810512021, informado no atestado;

2 que a documentação e/ou registros sejam encamiúados para o e-mail:
pmclicit@gmail.com, devidamente escaneados no formato PDF com ótima qualidade.

Sem mais nada a tÍatar, aguardo o pronto atendimento da presente solicitação.

ciosamente-

GOMES OLIVEIRA
PREGOEIRO

PORTARIA N" 01 5.01.01 1202

Mt-tNr(tPIO
VERDE



01to1 t2021 Gmait - COMPROVAÇÃO DE ATESTADo EM|T|DO PARA A E PRESA SOMAR, PREGÃO ELETRÔNICO N'011/2021 SESA, P

Gmail PREFEITURA CRATEÚS <pmclicit@gmail.com>

coMPRoVAçÃO DE ATESTADO EMITIDO PARA A EMPRESA SOMAR, P

elerRôrtcó u. ot't/zozí SESA, pREFEITURA oe cnnreús - cE
l mensagem

PREFEITURA CRATEÚs <pmclicit@gmail.com>
Para: ccdmi@yahoo.com

1 de julho de 2

Ao coNSELHo conrunrrÁRro DE DESENvoL!'IMENTo MUNTcIPAL ot rculrÚ - cr,
inscrito no CNPJ N" 41.365.867/0001-28.

fÁnfo Copff,s oLIVEIRA, Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Crateús - CE, ao final subscrito,
vem à presença da diretoria do Conselho supramencionado,

\_ SOLICITAR o seguinte:

I - cópia de documentos oficiais e/ou registros fotográficos e/ou áudio/visuais que compÍovem a

execução dos serviços objeto do atestado de capacidade técnica fomecido por este Conselho à empresa

SOMAR - ASSESSORIA, PLANEJAMENTO :STRAEGICO E EVENTOS LTDA, tais como lista
de presença e/ou certificados dos cursos, oficinas e palestras realizadas, também podendo
apresentar nota fiscal de prestação dos serviços emitda pelo Íisco competente, compreendendo
o período de 0110412021 a OBl05l2O21 , informado no atestado;

2 - que a documentação e/ou registros sejam encaminhados para o e-mail:
pmclicit@gmail.com, devidamente escaneados no formato PDF com ótima qualidade.

OFÍC|O No 2021.07.0'l-01 em anexo, por favor confirme o recebimento.

FABIO GOMES OLIVEIRA

PREGOEIRO

PORTARTA No 01 5.01.01/2021

Livre de virus. www.avast.com.

t! OFICIO 2021{7{1-01.pdÍ
107K

https://mâil.google.com/mail/u/1?ik=3002664df5&view=pt&search=all&permthid=thread-â%3At-64627227053322'10335&simpl=msg-a%3Ar-9'105.. '1l'1



Gmail PREFEITURA cRATEÚs <pmclicit@gmail.com>

GoMPROVAçÃO DE ATESTADO EMITIDO PARA A EMPRESA SOMAR, PREGÃO
ELETRôNrcó tt" ott/zozí sEsA, pREFEITURA DE cRATEúS - cE

CoNSELHo coMUNlTÁRIOS IGUATU <ccdmi@yahoo.com>
Para: PREFEITURA CRATEÚS <pmclicit@gmail.com>

Boa tarde!

Recebido.

Fexto das mensagens anteriores oculto]

1de julho de2021 17:23

https://mâil.google.comlnai\ull?ik=3}O2664df5&view=pt&search=all&permmsgid=msg-í'/.3417O4'115304174581114 1tl

osto 2o21 cmait - CoMpRoVAÇÃO DE ATESTADo EM|TIDO PARA A EMPRESA SoMAR, PREGAo ELETRÔNICO N" 0'1112021 SESA, P



05t07 t2021 Gmail - Resposta ao Ofício n" 2021.07.0í-0't

Gmail PREFEITURA cRATEÚs <pmclicit@gmail.com>

Resposta ao Ofício n" 2O21.07.01-01
l mensagem

coNsELHo coMUNlTÁRlos IGUATU <ccdmi@yahoo.com>
Para: PREFEITURA CRATEÚS <pmclicit@gmail.com>

Boa tarde, segue anexo Resposta ao Ofícios e comprovações solicitadas

2 de iulho de 2021 16:33

10 anexos

lMG003jpeg
128K

lMG002.jpeg
217K

lMG001.jpeg
244K

lMG006jps
1800K

lMG00s.ipg
2814K

https://mail.google.êomlhaivuh?ik=3102664df5&view=pt&search=all&permthid=thread-FÁ3417M2O2766942125784&simpl=msg-f%341704202 112
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05to7 t2021 Gmail - Resposta âo OÍício n" 2021.07.0í-01

E OFICIO - CCDMl.pdf
197K

ãrJ FREQUENCIA - CCDMl.pdf
79ôK

-\ RELATÓR|O DAS OFtCtNAS - CCDMl.pdf
í010K

il
ARQ.CERTIFICADO.pdf
444K

https://mail.googlê com/mâiUu/1?ik=30026Mdf5&view=pt&search=all&peímthid=thread-f i"3A17O42O27669a2125784&simpl=msg-P/"3^17CÉ.202 . 212

E NF CCDMI 001.pdf
16K



ofícto n" 0t t2021

Ao Sr.

Fôbio Gornes Oliveiro
Pregoeiro do Prefeifurq Municipol de Coriús

AssuRlo: Respostc qo Oficio n" 2021-07.01-0I

COU§EI,HO COTiUNEÁ$O DE DE§EI{VOIVIIAEHTO ÍSUNICIPAI. DE IGUAIU,
fundodo em 15 de joneiro de 1989. inexislindo foto que mocule suo ímogern,
vem por m€io desle rslificor que os :eruiços forom efetlvomente executodos
pelo ernpreso SOMAR - ASSESSORIA. PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E

ÊVENTOS LIDA. no§ lermos do ovenÇo. opresentondo profissionois
copocitodo§ poÍq o execuçÕo do §erviço, poro lonto segue onexo vídeo
do trobolho, motÊíiot grófico e liío de frequêncio oÍlexos.

Colocomo-nos q inleiro dhpotiçÕo pcrq evÊntuoi§ e§clorecimento.

§em mois poro o momenfo, renovqmos os prolestos de elevodo estirnq e
disünto consideroçôes.

Âtenciôsomente,

Morio do Silvo
a-o : 140.039-53304

Vice Presidenle

Rua Floriano kixoto, 251- lguatu/CE CNPJ 41"365 .867 | AWt-?.8

,"L-dJ
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ESTADO DO GEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL.SEFAM

ELETRONICA

SÉRIE

000000001

ota No

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS
0JUN/202123tO6t2021 NFS-eDêta de GeraÉo

stMIGUATU.CE0

DADOS DO PRESTADOR DO SERVTçO

Razáo Sociâl SOMAR - ASSESSORIA. PLANEJAMENTO ESTRÁTEGICO E EVENTOS LTDA

Nome Fantasia SOMAR. ASSESSORIA, PLANEJAMENTO ESTRATEGICO E EVENTOS

EMeÍeço RUA LEONARDO MOTA, 746 - JOAO PAULO II

6549799 61229938CPF/CNPJ 41 .297.4991000ra3

Cidad 88 I9205 4873IGUATU

oaDos Do ToMADoR DO SERVTÇO

RUA 21 DE ANRIL, SN JOAOUIM TÁVORA 63500005 IGUATU-CE

0CPF/CNP 4í 365.867/000í-28

DESCRTçÀO DOS SERV|çOS
REFERENTE A AÇOES DE FOITENTO AO l\rElO AMBIENIE ÉM COMUNIDADES NOS I\TESES DE ABR|U2021 E MAtOlzO21

CODIGO DA ATIVIDADE/SERVIÇO

1213 / 1213 / 900199904 - PÍoduÉo, orcanizaÉo ê promoçáo de espêtácolos âÍtíslicos e eventos dltuêis

INFORMAçÓES PARA SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL

ART DA OBRÀOBRÂ

0,00 0,00

CÁLCULO DO ISSVALORES DO PRESTADOR INFORMAçôES DA OPERAçÁO

1.750,00VâloÍ dos Serviços 1750,00 Valor dos SeMços

0,00Tributâdá no Múnicípio G) Dedução permitida êm leiC) Desmnto lncondicionado

(-) Desconto lncondicionado 0,00Regime Especial de Tributação

1750,00
G) RetenÇôes Federais 0,00 0-Nenhum

2,0000 %0,00

tss ( )Sim (x) Náo

35,00(=) Vêlor Líqu do r.750,00 http J,4guatu ce.gov.br

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

EMPRESA OPTANTE PELO SII\,IPLES NACIONAL

OUTRAS INFORUAÇÔES

lmpressaem: 2310612117:11

Competência

Oplante do SlmptesN" do RPS Local .jâ PrêstaÉo

UF lnsc- EstaduaInsc,Münicjpal

E.ÍhaiiCONSELHO COMUNIT DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE I(Razáo Social

Endereço

lnsc. Esladual TeleÍonelnsc. Í\,lunicipal

TRIBUTOS FEDERÂIS

IRRF 0.00coFiNs 0,00 INSS CSLL 0,00

0,00

C) Desconto condidorÉdo 0,00

Bâse de Cálculo

ftdigo de Valdaçáo/Link (X) Aliquotá do ISSOutras Relenções

0.00 Íelxv186k

Hora da emissão- 17:11:56
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'rt<
rricef PREFEITURA l)E

Crateús / CE, 07 de julho de 2021 .

Ao Pregoeiro Municipal,
Sr. Pregoeiro,

PREGÀO ELETRONICO N.' OI 1/2021 SESA

ASSUNTO/IEITO : Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO e CONTRARRAZÔES

Com base no Art. 13, inciso IV, do Decreto Federal n'.10.02412019 e suas alterações, RATIFI-
@ o julgamento do Pregoeiro do Município de Crateús, principalmente no tocante a permanência
do julgamento proferido que julgou vencedor a empresa: SOMAR - ASSESSORIA PLANEJA-
MENTO ESTRATEGICO E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 41.297.498/0001-83, e

nesse sentido o julgamento improcedente dos pedidos formulados pela empresa recorrente: MARIA
CRISTINA SILVA LINARD EIRELI - ME, CNPJ n" 22.404.55010001-09. Por entendermos

\- condizentes com as noÍrnas legais e editalícias, quanto aos procedimentos processuais e de julga-
mento do PREGÃO ELETRÔNICO N.'01 l/2021 SESA , objeto: CONTRATAÇÀO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA GESTÃO DE PROJETO COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL, VISANDO MOBILIZAR A SOCIEDADE E SUAS REPRE-
SENTAÇÕES PARA A ADOÇÀO DE CONDUTAS E PRATICAS PARA O ENFRENTAMEN-
TO AO AEDES AEGYPTI, EM UMA PERSPECTIVA DE REEDUCAÇÀO DE CASOS DE
MORBIMORTALIDADE DE DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNHA CONFORME TERMO DE
CONVENIO FTINASA N" CV 2853/2017, JLINTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MIINICÍ-
PIO DE CRATEÚS _ CE.

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios noÍeadores da atividade adminis-
tÍativa, tais quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao instrumen-
to convocatório e julgamento objetivo.

Sendo o que nos const4 subscrevemo-nos.

= /..i / <á
,Thiago Viana Da Silva
Ordenador de Despesa da

Secretaria de SAUDE

MUNI(lPr1
VERDE

Frrcndo Irls Por VocC


